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IARECER JURÍDICO 

EMENTA: Dispensa de IÀeitaço & 7/2017-005 

SEM E D. 

Objr lo: 1 A g .içj 	ir, vcI Iocaluado na Rua V-06. 

&pdr.i S \. ''te. 21 01. 03 Hino Cidade Jardim . 

- tp.. jurt a in,talaçao da Extçnso da Escola 

Munmpal de EnMno Fund;mwncal fernando Pessoa, no 

N 1 ii nu 	• tk i)aratupeha, EM .do do Pari, 

A,, unto: I'.'reçcr ( ,ticlu,ivc 

Inccressado:.\ pn'ipna .\tirnini.inçfto. 

A SE \IEi) Solicitou a celebração tio C4flhlfllO JC 1 ÁK4Ç20 do inovei localizado na Rua 

\-Ú6, c1liatin 35 A. lotos 24. 04, 113, lIatm Cidade Jardim - Y Etapa, pan a instalação da Extenso 

da Escola . 1 ti n ic pai de 1 ii sino 1 iittIa '1W mal 1 t'fltl i)th 1 C$54 XI, flC) Iunic ipio de t'anuapcba s. 

Estado do I»ar.i. coo flflç rspeciticaçõvs CiflhlitIa II" O )rrespondente processo. 

Eximi-se da justificativa pata locaçio do imóvel (íIO2) que "ln/è'mamos que  a Ioraçâo seJ€ç 
~marta tiendo a .cn:rnfr iemarnh, de aI,rnos do kunv. que rnk potfrm ser abson*4s r/'  r,/a SegE': 
lkstacou ainda que " denut os imóryu Á'aliaaW mi niè ti/e é o que me/Lw.ir se adequa á5 ne.YnRWCJ 

edu. a ionaij de, abias».fws Inda ,e & um esfto qw • ompod: ,i demtrndti e. lámey a in/nirs/rnf,im adeqmuQ. 

Cci,,, amparo no an- 24. inciso X. da Ia'; 117 8.66603. a Coinjsso Pcnnaiirntc de 

1 .icitaçao entendeu çtIr se trata de di9,euisa de licitação o que o preço proposto cllConln-W 

cc irnpat hei 0'ii, (iS praticados li, ,  Inc rcadc. iniol»hano da cidade, Inani Írstaiido. se favorável 

tratada IOCaÇaO. 

A..' a tin IS 14 )fllfl )untados )S ( laudo dc Iva liaçi; preço de ii iercad iaudc de visti 'na, 

prc)x)sta de lociçáo e os documentos do irnovel e de sco pr. ipflrrano. 

I(çl.ii&,ri, 

DA ANÁLISEJURiDICA 

	

1 ,iitI.,lIiit'ntt', 	• tI!Iip:t' 	tl,tr' II 	tjtit' 	{ 	•'\.tIIlu 	tI. 	,:i - 'ttti 	,,:r', 	 .1< 

a,,j1çcrc, riridiri'. ('\t-IIiItI .,1ticIc de rI.ttt,rtv.. ttciIR.i. Itin reiJy() 1 c'le, partirciin» d.1 prcInI'..4 

tir jue à a titi 11h Lide Ci U)11 )C tOlo miii 1W ii 1H 4 do,, O ,nhtcuntiii OS esIecifico, iiiiprvsciiidivcis para a 

1tt2adcc1 iLtÇ&o ao liii eltM• pblic. 1 leltio ( ,t,st'n'ado todos OS rcqtiisiti )S lcgalmciite impostos. O 

,awcct jtirftIico Relu caráter meramente o1,Iilativo não vinculando a .'\dnunistnço ou os 

particulares i sua motivação Ou c,,Tlclt,54,e%. 

(nIru .dmiabir.li'o - Morro di» .nlot « Bairro ifrira Rio II, S'. Paraiap.b. - Pil 
1 4NMt loor: (94)3314,2141 Ln,i.il umrnil a  IiarauapcI,..taIo,  ir 
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	 Ç'All  

1k(fltKAIX)KI.% (.}:Ru. IX) l( \I( 1111() 

Quantonsitiç.iii' 	t- çIjrt - ccrn' 	qtu 	1:1 	nl1-I( .' 	rv.0 	tiricIict. .ltIc-jlrrjr II 

p rttitlI(IcIe c- clfll - çIII - l1ll:l 	(hp • çj 	dt, \tiiiiiilj-Ir.u&ii r. tcci, tili .IMP dc .itr.nii.i 

ao' prtccII. 

papel do . ( )rgàx) jundiço ë recomendar que a justificativa sopa a mais completa 

pOSSIVCI. i,ntivando o Or)2o assistido, se for o Caso, pelo sou aperfeiçoamento ou reforço, na 

hipótese de ela se revelar insuficiente, dcsprujxncional ou desarrazoada, de forma a não deixar 

margem parrá cvrflRIais c1tiestioflatflentos. 

Pois boi». Excluindo-se os ckineijt.,s técnicos e CCOIIOIllJCoS (]UC consubstanciaram 

todo codo EI 	)CÇ(IIIYIVU lo. passei,)--'. e Sinta llWfl Ir. aanálise dos iltri 1(11 i( )S / requisltc » 1 UfldlC( is cli 

pTvSClIic pfl)CV%M). 

Inicialmente, mister • d,scnanws pie as coniracaçôes efetuada., pcio Poder Público 

devem. cm regra, ser precedidas de licitação. Nesse sentido, dispõe o nt 2° da Lei 8.666/93. E a 

Constituição Federal de 1988.   cmli seu Inc 15 1 XXI di, 2a. S- .  d lmIw ai e fixou a licitação CI iT1, 

principio b4 sici a ,vr observado nadi pi ir ((Kb Administ raç ão I'i 1 >Iit.. /' 1 

Mn. 37. A Admim.tn.çio publica duna e ndirei.. dc qu.lql'c, .1',. Po.k,r. da 1 	Um 

Esgadin. di. 3 Ian.c:pio. ..bc.k..,. a•,. /)nnc.p,oN da lrgàidadc. in.pc i.Mhdadc. 
flhdN4l,tl4Jc, jIuhhc idJdc- e cfitácn4•ia. e tambe,,, a,,  

flnfl•' • Is 

XXI - ,r..ahadn. o. cai,, cpc.*k.id... na /cgnlasJ.i.  a. obra.. wn11us, Jnpf4% e 
aFscna1ljch nt)., c-, niMátadn. ,nnhann- ;'nne.,.o dc l.c:iaçJo pública que ass.rwr gujld.dc 
dc n..nhçôe. a ft4o ,n ,nnt.ncnIr. comi cL.inuFai que c.t.Mlcçan. "l'ngaçwIc. de 

IMVJII?Cl7Sds. inanflda. J aWàJájA' rÁfia, da IwUrflta. flii zcmnn da fr, o qual .onIcnle 

jJfl ftrJ 4 • 4 IÂ't'fJ% IJ (Ir 'jual. úi -aj ii? 'II tJJt•J C (fl fl1611114 e n'li' .pc,,.. itfl a garanüa k' 
tíIifl/NSiIiCflifl dj .I/WIÁ.Jçór. 

Assim. regra geral, é que todas as t nidades da Federação l%raiIeirn t seus Poderes 

su;çfleln-se a olingatonedade de licitar, salto nos nasos/cxccÇõcsprc.isws iiI legisla pio. 

1,, au. destoa ifl( s pie a 1 cl ii $. (tÚ de 2 1 dc i  tm ibi 	IV') %, ira, • e Iti mvi lHe, Itt, (IS 

casos cio dispensa de llcItacao, dentre os quais -.lcptiele que se rcittt 4 compra t l0c1Ç20 de imóveis, 

nos wn114 s de seu a ri 24, X. que nesta ocaslac } t Ianscrcr veim is: 

J,t .j Éd'pcn..scla ls,taçM 

- 	i flNII1W4 olá kca.-Ju * 'more! dnintido a, gUendsnwnk, 

.L. A&náná.irjJa nua, flefltSdIdfl4fjflÇJQ 

haWas1oxuadjScmtnuc,co&a. &* vgcJtarwLsri. .wvdtifrrtosn o rMt & 
nác4idu. flrVIl&,!ÃhàçJQSóJg ..nt.,,,., 

7' 
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tt' 	 .0 	t- ii'li1.niçtIi' 	di \Lir,.il Jiitrit Ijili.,, Ir :r,m, 

.4 dnpcn.a dc àciuJ<' ,cnfi, -j.., co, .sn,aç.$cs cm quc. cmbuni ,ij,•cI ileNnpcuçJo enhIt 

/Mflicuhaw.. a ln:Sa2l .sfiurd. ,c í ,J5*t'aflicntc sncufflcawnfc a,, .ninr..cpcsh/nn 

E para Canto, i tlispcflsa de lICI!2ÇãI1, no caso do dispositivo ciado, deriva da 

irnpossibilitiadv de o interesse ptibho ser satisfeito através de outro imúvcl. pie não aquele 

sdcçionado. Desta fi .niu. as canctvristicas dc, imvd são rclevacitcs, de uiuxio que a Administração 

1)20 (cm otltn escolha. 

Por isso, clicciale a dou, E fila 

'/ .'itt t. ?v 	 4 	4 ,sn,od.blaé 4 kaf,à n,J. 	'mia sri enniado ÁDCfl2i MI,, 

àntrtgue aiiLsce -' ialen*i.e da Ad,niainncja e, tei ia ra.vr,inda a is, iabd4sdc 

iundns 

 

de rnoc*Aa Nnsc casa it tio-o,~ 'ml iaicl,.I ë gi,cd1ctdc.h 

act.rn,djda_g,k, bnrnl hntacio. tendo o*j,Jjckç perfràdu e010c a hioóicse cnm oi 

cgzszLJ&_s1uJLz,t  

Segundo ainda o Mestre Niarçal J usten Filho', 2 COntF3t3ÇO neste Caso. depende de três 

repIlsilos. zpsn /#eü.c 

ej.acstnnf&* imõtrl para .fr,cpinenho da. ad,idetkaJniim.iraflia. II  adr.?i,4ÀQ 

dc_ 'an &lnmInd&) imo.tf 4pdu_ail6.$Jg_stcauL4liÀfrmflS4i&M0 
' ftfcgutuu.aõwuc!) nnn o. as,An,csan dc ,mcnidu ••  t ri ia ri,,., 

It ICI)d() sido atestado pela SEMI: ' 1) que o imóvel possui. o espaço ilecessaflo e x,a 

lckahzaç2o pan atendimento dc s objetivos d Administração e dcsenvlvuiwnto das atividades 

rUI leites. 1 )ÇI" O )UI ) LII! e hi IIUC mc) da : 1 c ni Ia ientc de 1 iciiaç ii, de L1uc trata - se tIL 

dispensa de licitação t• qu, o pr,ço ptroposio cilo fl) Era - st' Cl Iflpa iivcl com lis p rat içados liii 11W rC tilI 1 

itnc,bd,áno da cidade, o pie ticciti comprovado com a juntada do Laudo de Avaliação de Preço de 

Mercado dc .Uuyucl. cnirndeinc,s pie existe possibilidade lutridica pan acclebnção tio contrato de 

IOCaÇàtJ do inlinci achai pretendido, seja pelas circunstincias de faro apresentadas pela SEM EL) e 

pela própna Comissão I'cniunenrc de licitação, scja pelas previsões normativas e dott(nnirias aqui 

< )la (II nada 

	

Pan Catito, cotejamos )! 1 scgtiifl les entendimentos de iic »s• 	Irilia,, i': 

&ip aj-J.fr rr1 a1. qw o n,ftaI.I * A-açJo i-ck&atk, r" ,wcíeàura ,nuniifiaI de Çjr,g0, 

,nctnje •aJ.w adi-quadu e ,u.aficad.j nos Jlfl,n. ajo se catactcntand,, ,uj,ctíatwjtncnto 

Entendeu .*wwta a ihpcnsa dc Iàitaçi.i quando a £aàçJc, de irnrhr/ se *.tnn a 

lnalidjdc. c.nm,an da Adaisnofraçi... gí,ndnionadas à. nccn.idede. de inítilsçio e 

Fn.eedj. pie. ,a,,,rnt.- e lota).' de qcsaÁj.sii ,,sun ii. ,. . ntc,,,,., • c,ti,do das ncie,t.,dadr.. 

(s,,nala,A Inc4htaçJi/. Iflcndn riIfl%t4' do /iflICflli, sncJi,.,ic, •iItWniApk* 

n*,rnIe.. A ..nn,Mt,b.!nb'k do .ajof* l,naJc, ,uni opicçíI dc nicttjdu. ton(onnc,nc.nW 

24 da Li. ,iC6ó6/9j, di. fomia a ei*n paganicnfl. dc aluguel pvw eira. 

(o.nawffio £ 'Mi dc Lic.i.An e (aiim 	Adnmcu*s.u. b 14.Øo. Otakt.ca p 
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Por derrad,w, Jlx.IIU 1 .ifl )rit( tii::it - ilo lr.prl.iilatort tiic, c.ihc ic-jlt.iriiu,s,.tintt.j. 
IICÇC s$ R Lide tia tICC lSao de se pri CC S'.4 1 4 j III W ri e C( )I1 1 1 IÇ .40 direta. Imil COmO as ctiiidiçõc 
contratuais, seja ntifkada pela autoridade supenor. til)llC2fltlO-St, após a celebração do coulinto na 
imprensa ('ticIaI (ari. 26, capta, da Ir' no  8.666/93). 

Entretanti., é importante enlanzar que a dispensa  de licitação. 1)0 presente caso. deriva 
da unpossiliiftladc de o Interesse público ser satisfeito através de outro imóvel, que não aquele 
SCIÇCIC )TlatI( 1 )e .it ti ri na. a, canic CC ristica 5 (14) imóvel São relcv II) les, mas deve ser demon st r.idt,, 
categoricamente,  ICe a Administração nau lelil outra es - . ,l}ia - - sSIfl1 cabe à Autoridade Competente 
averiguar se existe ou 'lã', a p4 ssil;álmçiaç do interesso 1,úbhco, ser sa t i sfeito através de ou! tu Ilililve 1, 

caso 	a Possível não po kk- ra sor dispensadi i <> pt. ,cCdaIiWIi co licita hino. 

IuiI n'tanto, para nWIlli,r instrução tio pruceduncnto, recomenda-se soja coníinnada a 
aotciirit- ,tbdc de tinias as certidões de regularidade fiscal .. trabalhista. 

L, 	se abstendo obviamente, da aprcctaÇo dos aspectos inerentes a conveuitcicja 
e oportunidade. e. Urna vez procedida a presente análise por esta Procuradoria Geral, invocando os 
püncipios básicos norwadores dE •5 atos aoilluzust r.illvos. em especial o da supremacia do Interesse 

1,úhuic,, e o, da inviabilidade de compviiçã.i. opinamos pelo pflwcssaIflcnco da conrratacãu direta 
(1H11 .1 tIL' id.i iplic:ícão CIO Jit'FIlilIV(P (Ir tIil )trI%.iIniIdJtiC Ç(flhllCiO) iu, inciso X. cio 'ri. 24 da 1.i no 

e 'J a CC lei r.t ii dc Lli 1 (E) de 4 )C.IC. entre te o> Muniçipu, de 1 ;i 1:1 tiapeba s a ravé s da 
SEME» Iw.Iiáno) co Sr.Joo Dias Ladeira locador), desde que eumj,ndp arüwcncJap10 
desta Procuradoria Geral 

A, min. Iii • L• 	11.1 ri- ter tpie sIiI)li lii (rIu s à Cc ,uiside raçãc de Vc ISS1 E xceienc ia 

I'ar.iuiajxlis/J\, 2$ de riurço de 2017. 

2 
RAFAII.,% PÃNII'I.ONA DE MEIO 

AssFss&*AI 1.  Kit)lC, 1)1 l'I((LURAC)Og 

l)ECRLtuvflÕS/2017 

OABfPAti' 18.61813 
DECRETO 001/2017 

OAIJIPAn° 17.743 
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